
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.452.499 - MS (2019/0045615-9)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MRV ENGENHARIA E PARTICIPAÇÕES SA 
AGRAVANTE : PRIME INCORPORACOES E CONSTRUCOES S/A 
ADVOGADOS : ANDRÉ JACQUES LUCIANO UCHOA COSTA  - MG080055 
   LEONARDO FIALHO PINTO  - MG108654 
   GUILHERME ANTONIO DIAS TURANI  - MG164858 
AGRAVADO  : FABRICIO ROCHA SANCHES 
ADVOGADOS : ADRIANA SAWARIS  - MS010777 
   CARLOS EDUARDO BARAUNA FERREIRA  - MS010085 
INTERES.  : FÁCIL CONSULTORIA IMOBILIÁRIA LTDA 
 

  

DECISÃO

1. Cuida-se de agravo interposto por MRV ENGENHARIA E 
PARTICIPAÇÕES S.A. e OUTRA contra decisão que não admitiu o seu recurso 
especial, por sua vez manejado em face de acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS – 
PRELIMINARMENTE – ILEGITIMIDADE AD CAUSAM PARA 
PAGAMENTO DE TAXA DE EVOLUÇÃO DA OBRA – 
AFASTADA – MÉRITO – MORA NA ENTREGA DE IMÓVEL – 
LUCROS CESSANTES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS – 
DEVIDOS – POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DA DOS 
LUCROS CESSANTES E DA INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS – NATUREZAS DISTINTAS – RECURSO CONHECIDO 
E PROVIDO EM PARTE.
A taxa de evolução da obra é cobrada do devedor enquanto está em 
curso o empreendimento. Assim, o atraso na conclusão da obra pela 
incorporadora onera de forma indevida o comprador que, caso o 
empreendimento fosse concluído no prazo pactuado, não teria a 
obrigação de pagá-la, merecendo assim restituição, possuindo a 
incorporadora legitimidade na cobrança devida.
Conforme entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, 
ocorrido atraso na entrega de bem imóvel, é presumido o prejuízo do 
promitente- comprador, que deixa de usufruir do bem por culpa 
exclusiva do promitente-vendedor.
O atraso na entrega de imóvel ultrapassa o mero dissabor da vida 
cotidiana, causando aborrecimento considerável ao autor/apelado, no 
que tange à expectativa de recebimento de sua moradia, sendo devida a 
indenização por danos morais.

Nas razões do recurso especial, aponta a parte recorrente a existência de 
dissídio jurisprudencial. Cita o artigo 5º, incisos V e X, da Constituição Federal.

É o relatório. DECIDO.

2. De início, consigne-se que na via especial não cabe a análise de afronta 
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a dispositivo constitucional, ainda que com intuito de prequestionamento. Nesse sentido 
os seguintes precedentes: EDcl no REsp 680.385/RS, Rel. Ministro BARROS 
MONTEIRO, DJ 20.03.2006, REsp 1043700/TO, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
DJe 05.09.2008; AgRg no REsp 977.900/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, , DJe 
08.09.2008.

3. No mais, o recurso não comporta a análise de divergência 
jurisprudencial, uma vez que o recurso especial fundamentado no permissivo 
constitucional da alínea "c" requisita, em qualquer caso, tenham os acórdãos - recorrido e 
paradigma - examinado a questão sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.

Nesse passo, tem-se que a ausência de particularização do dispositivo de 
lei federal a que os acórdãos - recorrido e paradigma - teriam dado interpretação 
discrepante consubstancia deficiência bastante, com sede própria nas razões recursais, a 
inviabilizar a abertura da instância especial, atraindo, como atrai, a incidência do 
Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, verbis: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia". 

Nesse sentido: AgRg nos EDcl no AREsp  76.762/RS, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 
09/10/2013; e, AgRg no AREsp  165.810/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 01/10/2013.

Sobre a questão, oportuno ressaltar que a Corte Especial deste Tribunal 
Superior, no julgamento do Agravo Regimental no Recurso Especial n. 1.346.588/DF, 
reafirmou a necessidade do recorrente apontar o dispositivo de lei federal com 
interpretação divergente, sob pena de se impor aos membros desta Corte a identificação, 
de ofício, do texto legal sobre o qual se alega o dissídio, e de ferir a ampla defesa e 
contraditório, ante a dificuldade do recorrido em identificar de forma clara e precisa a tese 
jurídica a ser impugnada. 

O referido julgado está assim ementado:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO 
LEGAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
[...]
5. Para demonstração da existência de similitude das questões de direito 
examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível a indicação 
expressa do dispositivo de lei tido por violado para o conhecimento do 
recurso especial, quer tenha sido interposto pela alínea a quer pela c" 
(AgRg nos EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte 
Especial, DJe 17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões do 
recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo 
constitucional importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a 
necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da mihi factum 
dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, 
em primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição recursal o 
dispositivo de lei federal acerca do qual supostamente houve 
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divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do 
recurso especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades em 
apresentar suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível 
identificar de forma clara, precisa e com a devida antecipação qual a 
tese insculpida no recurso especial.
6. Agravo regimental não provido.
(Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 18/12/2013, DJe de 
17/3/2014)

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 1º de abril de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 
Relator

 

  

Documento: 93917977 Página  3 de 3

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2647 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 09 de Abril de 2019   Publicação: Quarta-feira, 10 de Abril de 2019


